
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.281 - SC (2012/0094074-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALBERTO EXTERKÖTTER E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTOR DE 
JUSTIÇA. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 
11,98%.  LIMITAÇÃO TEMPORAL. ADI 1.797-0.
1.O  entendimento desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de adotar, 
sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento da ADI 1.797-0, segundo o qual o adimplemento das diferenças de 
Unidade Real de Valor – URV devidas à magistratura federal, juízes classistas e 
promotores, sob pena de ocorrer o pagamento sem causa, está limitado a janeiro de 
1995, não se aplicando a essas hipóteses o que restou decidido no julgamento da ADI 
2.323-MC/DF.
2. Ademais, por força do art. 741, parágrafo único do CPC, pode a Fazenda Pública 
suscitar em sede de embargos à execução a questão da limitação temporal do direito 
às diferenças decorrentes de Unidade Real de Valor – URV, tendo em vista que não 
incluída nos limites da coisa julgada objeto do título exequendo.
3. De fato, sobre as diferenças sob enfoque, o STF fez a interpretação conforme à 
Carta da decisão administrativa do TRT da 6ª Região, para o fim de deixar 
explicitado ser elas devidas aos servidores, de abril de 1994 a dezembro de 1996; e, 
aos magistrados, de abril de 1994 a janeiro de 1995; uma vez que, em janeiro de 
1997, entrou em vigor a Lei n. 9.421/96, que, ao instituir as carreiras dos servidores 
do Poder Judiciário, fixou novos padrões de vencimentos em real; e, em fevereiro de 
1995, os Decretos Legislativos n. 6 e n. 7 (DOU de 23/1/1995), que estipularam 
novas cifras para a remuneração dos Ministros de Estado e membros do Congresso 
Nacional, aplicáveis aos Ministros do STF por força da Lei n. 8.448, de 21/7/1992, 
com reflexos sobre toda a magistratura federal.
4. Precedentes: AgRg no REsp 1139038 / SC,rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe 19/09/2012; AgRg no AREsp 188453 / GO, rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 11/09/2012; AgRg no REsp 1136831/SC, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.281 - SC (2012/0094074-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALBERTO EXTERKÖTTER E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Adalberto Exterkörtter e outros em face 

de decisão de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ADI 
1.797-0. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Discorre o agravante sobre o equívoco da decisão acima mencionada, que teve por 

fundamento o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do ADIN 

1.797, aplicável apenas aos membros e servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região, sem observar que a orientação adotada por aquela Corte Suprema é justamente contrária 

à indicada na decisão agravada.

Assevera que restou configurada a violação da coisa julgada, disciplinada nos arts. 467 

e 468 do CPC, porquanto o acórdão de origem partiu de duas premissas equivocadas, a primeira 

de que a matéria discutida nos embargos não foi objeto de discussão nos autos da ação de 

conhecimento, e a segunda de que o título executivo não possuía previsão de limitação temporal, 

e, por tal razão, poderia ser relativizado em razão do novel entendimento proferido na ADI 

1.797/PE. 

Requer seja reconsiderada a decisão agravada, ou seja o feito submetido a julgamento 

do órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.281 - SC (2012/0094074-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 11,98%.  LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ADI 1.797-0.
1.O  entendimento desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de adotar, 
sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento da ADI 1.797-0, segundo o qual o adimplemento das diferenças de 
Unidade Real de Valor – URV devidas à magistratura federal, juízes classistas e 
promotores, sob pena de ocorrer o pagamento sem causa, está limitado a janeiro de 
1995, não se aplicando a essas hipóteses o que restou decidido no julgamento da ADI 
2.323-MC/DF.
2. Ademais, por força do art. 741, parágrafo único do CPC, pode a Fazenda Pública 
suscitar em sede de embargos à execução a questão da limitação temporal do direito 
às diferenças decorrentes de Unidade Real de Valor – URV, tendo em vista que não 
incluída nos limites da coisa julgada objeto do título exequendo.
3. De fato, sobre as diferenças sob enfoque, o STF fez a interpretação conforme à 
Carta da decisão administrativa do TRT da 6ª Região, para o fim de deixar 
explicitado ser elas devidas aos servidores, de abril de 1994 a dezembro de 1996; e, 
aos magistrados, de abril de 1994 a janeiro de 1995; uma vez que, em janeiro de 
1997, entrou em vigor a Lei n. 9.421/96, que, ao instituir as carreiras dos servidores 
do Poder Judiciário, fixou novos padrões de vencimentos em real; e, em fevereiro de 
1995, os Decretos Legislativos n. 6 e n. 7 (DOU de 23/1/1995), que estipularam 
novas cifras para a remuneração dos Ministros de Estado e membros do Congresso 
Nacional, aplicáveis aos Ministros do STF por força da Lei n. 8.448, de 21/7/1992, 
com reflexos sobre toda a magistratura federal.
4. Precedentes: AgRg no REsp 1139038 / SC,rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, DJe 19/09/2012; AgRg no AREsp 188453 / GO, rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 11/09/2012; AgRg no REsp 1136831/SC, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático. 

De fato, o acórdão proferido em sede de apelação pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região seguiu o  entendimento consolidado desta Corte Superior de Justiça no sentido de adotar, 
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sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADI 

1.797-0, segundo o qual o adimplemento das diferenças de Unidade Real de Valor – URV 

devidas à magistratura federal, juízes classistas e promotores, sob pena de ocorrer o pagamento 

sem causa, está limitado a janeiro de 1995, não se aplicando a essas hipóteses o que restou 

decidido no julgamento da ADI 2.323-MC/DF.

Acerca o tema, colhem-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA COM FUNÇÕES NA JUSTIÇA ELEITORAL. 
CONVERSÃO DA GRATIFICAÇÃO ELEITORAL DE CRUZEIRO REAL PARA 
URV. REPOSIÇÃO SALARIAL. DIFERENÇA DE 11,98%. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. EFEITOS DA ADI Nº 1.797/PE. 
INCIDÊNCIA. INAPLICAÇÃO DA ADI Nº 2.323 MC/DF. AFRONTA À COISA 
JULGADA. SÚMULA Nº 487 DO STJ. IMPROCEDÊNCIA. EXEGESE DO 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que para os 
magistrados federais, juízes classistas e promotores eleitorais, os efeitos do 
julgamento da ADI nº 1.797/PE, pelo Supremo Tribunal Federal, incidem sem 
ressalvas, não tendo repercussão o que ficou decidido na ADI nº 2.323 MC/DF. 
Portanto, sobre as diferenças de 11,98% decorrentes da má conversão para URV 
da gratificação eleitoral - verba percebida por membros do Ministério Público que 
exercem funções na Justiça Eleitoral -, aplica-se a limitação temporal a janeiro de 
1995, sob pena de haver pagamento sem causa.
2. É lícito à União, com amparo no art. 741, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, pugnar, em embargos à execução, pela limitação temporal do 
direito às diferenças decorrentes da errônea conversão de vencimentos de 
Cruzeiro Real para URV (resíduo de 11,98%) se o julgado exequendo não cuidou 
do tema, pelo que não está incluído nos limites objetivos da coisa julgada. 
3. O art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, que possibilita a 
relativização da coisa julgada, tem incidência nas decisões transitadas em julgado 
em data posterior à sua vigência: 24/08/2001 - data da edição da MP nº 
2.180-35/2001. Inaplicabilidade, na espécie, do enunciado da Súmula nº 487 do 
STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1139038 / 
SC,rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 19/09/2012); 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 11,98% SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. ADI 1.797-0. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os 
promotores de justiça, que percebem gratificação em razão dos trabalhos 
prestados na Justiça Eleitoral, fazem jus à incorporação do reajuste de 11,98%.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.797-0, entendeu que as 
diferenças de URV, devidas à magistratura federal, estão limitadas a janeiro de 
1995, sob pena de se incorrer em pagamento indevido.
3. Agravo regimental improvido.   (  AgRg no AREsp 188453 / GO, rel. Ministro 
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Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 11/09/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA: 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO 
PRETÓRIO EXCELSO. UNIDADE REAL DE VALOR – URV. ÍNDICE DE 
11,98%. GRATIFICAÇÃO ELEITORAL. PROMOTORES DE JUSTIÇA. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO 
PELO PRETÓRIO EXCELSO NA ADI 1.797-0. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA N.º 98 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXCLUSÃO DA MULTA.
1. O fundamento do acórdão recorrido relativo à possibilidade de aplicação, à 
espécie, da relativização da coisa  julgada, face à decisão proferida pela Suprema 
Corte acerca da matéria, não foi combatido nas razões do apelo nobre, o que atrai 
a aplicação da Súmula 284 do Pretório Excelso.
2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de 
adotar, sem restrições, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento da ADI 1.797-0, segundo o qual o adimplemento das diferenças de 
Unidade Real de Valor – URV devidas à magistratura federal, sob pena de ocorrer 
o pagamento sem causa, está limitado a janeiro de 1995, não se aplicando a essas 
hipóteses o que restou decidido quando do julgamento da ADI 2.323-MC/DF.
3. A propósito do dissídio jurisprudencial, o cotejo analítico não foi efetuado nos 
moldes legais e regimentais, ou seja, com transcrição de trechos dos acórdãos 
recorrido e paradigma que demonstrem a identidade de situações e a diferente 
interpretação dada à lei federal, fazendo incidir o óbice da Súmula n.º 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos da Súmula n.º 98 do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
declaração opostos com notório propósito de prequestionamento, como no caso 
dos autos, não têm caráter protelatório, razão pela qual não se aplica a multa 
prevista no art. 538, parágrafo único, do Código Processual Civil.
4. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp 1136831/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/08/2010, DJe 13/09/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. URV. REAJUSTE DE 11,98% SOBRE A GRATIFICAÇÃO 
ELEITORAL. PROMOTOR DE JUSTIÇA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ADI 
1.797-0. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os 
promotores de justiça, que percebem gratificação em razão dos trabalhos 
prestados na Justiça Eleitoral, fazem jus à incorporação do reajuste de 11,98%.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.797-0, entendeu que as 
diferenças de URV, devidas à magistratura federal, estão limitadas a janeiro de 
1995, sob pena de se incorrer em pagamento indevido.
3. Estando a decisão recorrida consonante com a jurisprudência desta Corte, 
incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 1104651/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/05/2009, DJe 15/06/2009)
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Ademais, por força do art. 741, parágrafo único do CPC, pode a Fazenda Pública 

suscitar em sede de embargos à execução a questão da limitação temporal do direito às 

diferenças decorrentes de Unidade Real de Valor – URV, tendo em vista que não incluída nos 

limites da coisa julgada objeto do título exequendo.

Salienta-se que, sobre as diferenças sob enfoque, o STF fez a interpretação conforme à 

Carta da decisão administrativa do TRT da 6ª Região, para o fim de deixar explicitado ser elas 

devidas aos servidores, de abril de 1994 a dezembro de 1996; e, aos magistrados, de abril de 1994 

a janeiro de 1995; uma vez que, em janeiro de 1997, entrou em vigor a Lei n. 9.421/96, que, ao 

instituir as carreiras dos servidores do Poder Judiciário, fixou novos padrões de vencimentos em 

real; e, em fevereiro de 1995, os Decretos Legislativos n. 6 e n. 7 (DOU de 23/1/1995), que 

estipularam novas cifras para a remuneração dos Ministros de Estado e membros do Congresso 

Nacional, aplicáveis aos Ministros do STF por força da Lei n. 8.448, de 21/7/1992, com reflexos 

sobre toda a magistratura federal, consoante se depreende da seguinte ementa:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA, DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª 
REGIÃO (RECIFE/PE), PROFERIDA NA SESSÃO DE 15 DE JANEIRO DE 
1998. EXTENSÃO AOS VENCIMENTOS DE MAGISTRADOS E 
SERVIDORES DA DIFERENÇA DE 11,98% DECORRENTE DE ERRO 
VERIFICADO NA CONVERSÃO DE SEUS VALORES EM URV. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTS. 62, 96, II, B, E 169 DA CF. A Medida Provisória nº 
434/94 não determinou que a conversão, no caso sob enfoque, se fizesse na 
forma prevista em seu art. 21, ou seja, com base na média dos resultados da 
divisão dos vencimentos de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro 
de 1994, pela URV alusiva ao último dia do respectivo mês de competência, mas, 
sim, pela regra geral do art. 18, que indicava para divisor a URV correspondente à 
data do efetivo pagamento. Interpretação autorizada não apenas pela circunstância 
de não poderem os magistrados ser considerados simples servidores mas, 
também, tendo em vista que as folhas de pagamento, nos órgãos do Poder 
Judiciário Federal, sempre foram pagas no dia 20 do mês, em razão da norma do 
art. 168 da Constituição Federal, como entendido pelo STF, ao editar as novas 
tabelas de vencimentos do Poder Judiciário, em face da referida Medida 
Provisória nº 434/94. Não obstante o Chefe do Poder Executivo, ao reeditar a 
referida medida provisória, por meio da de nº 457/94, houvesse dado nova 
redação ao art. 21 acima mencionado, para nele abranger os membros dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União, a lei de 
conversão (Lei nº 8.880/94) não reproduziu o novo texto do referido dispositivo, 
mas o primitivo, da Medida Provisória nº 434, autorizando, portanto, o 
entendimento de que, no cálculo de conversão dos vencimentos em referência, 
haveria de ser tomada por divisor a URV do dia do efetivo pagamento. 
Considerando, entretanto, que a decisão impugnada não esclareceu os limites 
temporais de aplicação da diferença sob enfoque, impõe-se dar-lhe interpretação 
conforme à Carta, para o fim de deixar explicitado ser ela devida, aos servidores, 
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de abril de 1994 a dezembro de 1996; e, aos magistrados, de abril de 1994 a 
janeiro de 1995; posto que, em janeiro de 1997, entrou em vigor a Lei nº 
9.421/96, que, ao instituir as carreiras dos servidores do Poder Judiciário, fixou 
novos padrões de vencimentos em real; e, em fevereiro de 1995, os Decretos 
Legislativos nºs 6 e 7 (DOU de 23.01.95), que estipularam novas cifras para a 
remuneração dos Ministros de Estado e membros do Congresso Nacional, 
aplicáveis aos Ministros do STF por força da Lei nº 8.448, de 21.07.92, com 
reflexos sobre toda a magistratura federal. Ação julgada procedente, em parte, na 
forma explicitada. (ADI 1797, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, 
julgado em 21/09/2000, DJ 13-10-2000 PP-00009 EMENT VOL-02008-01 
PP-00109).

Pelas considerações expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0094074-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 174.281 / SC

Números Origem:  200672000134396  200772000074513

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADALBERTO EXTERKÖTTER E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações Municipais Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALBERTO EXTERKÖTTER E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCIANO VIEIRA DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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